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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DIRETORIA DE EXECUÇÕES DE PRECATÓRIOS
EDITAL DE ACORDOS EM PRECATÓRIOS
MUNICÍPIO DE MAUÁ - EDITAL 01/2026

O DESEMBARGADOR COORDENADOR DA DIRETORIA DE EXECUÇÃO DE PRECATÓRIOS, AFONSO FARO JR., no 
exercício das atribuições legais, em observância ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal (CF/88) e na Resolução nº 
303/2019 do CNJ.

CONSIDERANDO que o MUNICÍPIO DE MAUÁ, por sua administração direta e indireta, enquadra-se no Regime Especial 
de pagamento de precatórios, com previsão no artigo 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
regulamentado pelos artigos 51 e seguintes da Resolução n° 303/2019 do CNJ;

CONSIDERANDO o cronograma de aportes a serem realizados em decorrência do Plano de Pagamentos de 2026 na conta 
especial gerida pelo Tribunal de Justiça para a realização de acordos nos precatórios devidos pelo MUNICÍPIO DE MAUÁ e 
entidades da administração indireta que lhe são agrupadas;

CONSIDERANDO a determinação do Conselho Nacional de Justiça para o aperfeiçoamento da sistemática de celebração 
de acordos;

CONSIDERANDO, por fim, as disposições da Resolução do CNJ nº 303/2019, em consonância com o Provimento CSM Nº 
2753/2024 do TJSP e, ainda, o decidido pelo CNJ nos autos do processo de inspeção nº 0005298-89.2026.2.00.0000.

RESOLVE:

TORNAR PÚBLICO, em observância aos princípios da publicidade, impessoalidade e moralidade administrativas, o presente 
edital de acordos para pagamento de precatórios em trâmite perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, devidos 
pelo MUNICÍPIO DE MAUÁ, suas autarquias e fundações públicas, conforme recursos disponíveis e aqueles que vierem a 
ser depositados nos termos fixados no Plano Anual de Pagamentos de 2026 da entidade devedora, conforme regras a seguir 
dispostas.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - O credor de precatório de valor certo, líquido e exigível, processado e com número de ordem cronológica até 
o exercício orçamentário de 2026, em relação ao qual não exista impugnação, pendência de recurso ou medida de defesa, 
penhora ou arresto previamente registrados, e que decorra de processo judicial tramitado regularmente, já transitado em 
julgado em todas as suas fases, com fundamento no art. 102, § 1º, do ADCT, observadas as alterações promovidas pela 
Emenda Constitucional nº 136/2025, observados os termos do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4357 pelo 
Supremo Tribunal Federal, poderá, por meio de seu advogado, requerer a antecipação de seu pagamento mediante acordo com 
concessão de deságio.

Parágrafo único - O deferimento do requerimento a que se refere o “caput”, consistente no Formulário de Adesão ao Acordo 
Direto e documentos anexos, ficará condicionado ao cumprimento dos requisitos previstos no presente edital.

DO VALOR DISPONÍVEL E DA VALIDADE

Art. 2º - Estará disponível para a celebração dos acordos o valor de R$ 31.943.900,00, atualizado em 31/07/26, e todos os 
aportes que ocorrerem desde a publicação deste Edital até o término do seu prazo de validade (inclusive os rendimentos da 
conta judicial), valores que permanecerão vinculados ao pagamento dos precatórios dos credores que aderirem aos termos aqui 
dispostos. 

§ 1º - Os acordos homologados e não pagos por insuficiência de recursos, durante o período de validade do edital prevista 
no § 2º deste artigo, poderão ser quitados mediante a utilização de novos recursos que forem aportados à conta especial para 
esse fim.

§ 2º - O presente edital terá validade, para efeitos de pagamentos dos acordos, por até 1 (um) ano após a sua publicação ou 
até a contemplação de todos os credores com acordo homologado, o que ocorrer primeiro.

§ 3º - Vencido o prazo de validade do edital, ou contemplados todos os credores com acordos homologados, decairá e 
ficará sem efeito, para quaisquer fins de direito, a seleção dos beneficiários habilitados cujas propostas ainda não tenham sido 
homologadas ou, embora homologadas, haja insuficiência de recursos para seu pagamento, sem prejuízo de nova habilitação 
pelo interessado em novo edital que vier a ser publicado.

DA LEGITIMIDADE PARA A HABILITAÇÃO

Art. 3º - Para os fins do artigo 1º, considerar-se-á credor do precatório apto a requerer acordo de pagamento:

I - O conjunto de todos os credores, quando o precatório tiver sido expedido por valor global, ou seja, sem cálculo individualizado 
e sem a determinação do quinhão de cada um, caso em que somente em conjunto poderão propor acordo;

II - O credor individual, quando o precatório tiver sido expedido em favor de mais de um credor, mas com cálculo individualizado 
e com a determinação do quinhão de cada um, caso em que cada credor será considerado detentor de seu quinhão;
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III - Os sucessores do credor, a qualquer título, observados os termos e condições dos incisos I e II, desde que comprovadas 
as providências necessárias à substituição da parte nos autos do precatório, sem que haja registro de impugnação, nem 
pendência de recurso ou de medida de defesa;

IV - O advogado, quanto aos honorários sucumbenciais que lhe tenham sido atribuídos e eventuais honorários 
contratuais destacados do crédito da parte por ele representada, previamente reservados no ofício requisitório que ensejou o 
processamento do precatório ou por ofício de retificação do juízo da execução.

§ 1º - Em qualquer caso, deverá constar como celebrante do acordo o nome do atual titular do crédito, assim considerados o 
credor originário, o herdeiro, o cessionário e o advogado com relação aos honorários destacados, sendo obrigatório constar a 
indicação do atual titular do crédito e do respectivo credor originário, mas vedada a inclusão do “de cujus” ou do cedente como 
se fossem os próprios celebrantes do acordo.

§ 2º - No caso de acordo celebrado em face de honorários sucumbenciais ou contratuais, deverá constar como celebrante 
do acordo a pessoa física do advogado ou a pessoa jurídica da sociedade de advogados nos estritos termos em que a requisição 
foi expedida pelo juízo da execução, consignando-se que eventual desconformidade a esse respeito, sem atendimento ao 
disposto no § 3º deste artigo, resultará na não homologação do acordo.

§ 3º - Com relação a honorários advocatícios sucumbenciais que, não tendo sido objeto de requisição autônoma, estiverem 
integrados à requisição feita em favor do respectivo credor, assim como no que diz respeito aos honorários contratuais, o pedido 
de acordo dependerá do prévio destacamento destes, mediante reserva no ofício requisitório que ensejou o processamento 
do precatório ou por ofício de retificação do juízo da execução, ao passo que a adesão ao edital de acordo deverá ser feita 
mediante o preenchimento de formulário específico destinado a essa finalidade.

§ 4º - Nos casos de herdeiro ou cessionário ainda não habilitados formalmente no precatório, a adesão ao acordo direto 
poderá ser realizada desde que a documentação necessária para que se realizem as habilitações estejam prévia e regularmente 
juntadas aos autos do precatório, observados sobretudo os termos do Provimento CSM nº 2753/24, arts. 11 e 12, 20 e 21, 
todavia, a homologação do acordo ficará condicionada ao prévio reconhecimento da legitimidade do requerente nos autos do 
precatório.

DO DESÁGIO APLICADO

Art. 4º - O acordo de antecipação de pagamento de crédito em precatório abrangerá somente os créditos sob titularidade 
do proponente, observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º deste artigo, e importará na concessão de deságio de até 40% 
(quarenta por cento) sobre o montante devido, escalonada da seguinte forma:

I - 12% (doze por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2010;
II - 14% (catorze por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2011;
III - 16% (dezesseis por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2012;
IV - 18% (dezoito por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2013;
V - 20% (vinte por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2014;
VI - 22% (vinte e dois por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2015;
VII - 24% (vinte e quatro por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2016;
VIII - 26% (vinte e seis por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2017;
IX - 28% (vinte e oito por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2018;
X - 30% (trinta por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2019;
XI - 32% (trinta e dois por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2020;
XII - 34% (trinta e quatro por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2021;
XIII - 36% (trinta e seis por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2022;
XIV - 38% (trinta e oito por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica do ano de 2023;
XV - 40% (quarenta por cento) para os créditos de precatórios de ordem cronológica dos anos de 2024 a 2026.

§ 1º - Os credores titulares de crédito superpreferencial, nos termos do art. 100, § 2º, da Constituição Federal, desde que 
o direito tenha sido adquirido anteriormente à assinatura do acordo, e caso ainda não tenham recebido o pagamento 
superpreferencial, terão direito ao pagamento do valor correspondente, sem a aplicação de deságio, e o acordo alcançará 
somente o saldo remanescente após o pagamento da superpreferência.

§ 2º - Eventual verba honorária contratual, previamente destacada nos autos do precatório ou informada no Formulário de 
Adesão ao Acordo Direto com solicitação de que deve ser resguardada, permanecerá pendente de pagamento, salvo se 
apresentado o formulário próprio de adesão referente aos honorários.

 
DA APURAÇÃO DO CRÉDITO

Art. 5º - O Tribunal de Justiça de São Paulo, por intermédio da DEPRE, procederá à atualização do cálculo do credor no 
precatório segundo os índices previstos na Constituição Federal e regulamentados pela Resolução CNJ nº 303/2019, aplicando-
se o percentual de deságio conforme os termos deste edital, bem como realizará as retenções fiscais obrigatórias nos termos da 
legislação tributária vigente por ocasião da liberação do pagamento.

Parágrafo único - Para fins meramente referenciais, o MUNICÍPIO DE MAUÁ poderá calcular e apresentar ao proponente o 
valor atualizado do crédito do precatório contendo o percentual de deságio e as retenções fiscais a serem realizadas.
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DO PERÍODO E DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO

Art. 6º - O Formulário de Adesão ao Acordo Direto a que se refere o presente edital encontra-se disponível no site do 
Tribunal de Justiça, https://www.tjsp.jus.br/Precatorios - Formulários de Peticionamento, cabendo ao advogado do beneficiário 
interessado, no período de 08/09/2026 a 09/10/2026, peticionar eletronicamente nos autos do precatório por meio do portal e-saj - 
Requisitórios - Petição intermediária de 1º grau no precatório, observando obrigatoriamente a petição específica de “Acordo 
Direto - DEPRE”, e anexar junto à petição o Formulário de Adesão ao Acordo Direto devidamente preenchido e assinado, bem 
como a documentação especificada no Artigo 7º, aplicável a cada caso. 

§ 1º - No endereço eletrônico indicado no “caput” foram disponibilizados quatro documentos distintos referentes ao Formulário 
de Adesão ao Acordo Direto, devendo ser preenchido somente aquele correspondente ao tipo de beneficiário celebrante do 
acordo, assim especificados: (I) credor originário, (II) cessionário, (III) herdeiro e (IV) advogado com honorários.

§ 2º - Em qualquer caso, para a disponibilização do pagamento do acordo diretamente ao credor ou ao seu advogado, o 
peticionamento estruturado de dados bancários é condição necessária e somente possível de ser realizado pelo advogado 
regularmente habilitado nos autos do precatório, por meio do portal e-saj - Requisitórios - Petição intermediária de 1º grau no 
precatório - “Pedido de atualização das informações bancárias - DEPRE”.

§ 3º - Em caso de precatório com mais de um credor aderente ao acordo direto, deverão ser protocoladas tantas petições, 
com seus respectivos Formulários de Adesão ao Acordo Direto, quantos forem os credores proponentes, inclusive na hipótese 
de herdeiros, circunstância na qual deverão ser protocoladas petições e formulários exclusivos, um para cada herdeiro.

§ 4º - Os honorários sucumbenciais e os honorários contratuais previamente destacados mediante reserva no ofício 
requisitório que ensejou o processamento do precatório ou por ofício de retificação do juízo da execução não serão pagos 
mediante acordo direto em decorrência do Formulário de Adesão ao Acordo Direto apresentado pelo credor originário, cessionário 
ou herdeiro. Se for a pretensão do advogado, deverá ser protocolado, de forma independente, o formulário específico para 
adesão das verbas honorárias ao acordo direto.

§ 5º - O acordo celebrado com relação à verba sobre a qual recaia penhora de valores poderá ser homologado somente se 
houver expressa anuência do credor que promoveu a penhora.

Art. 7º - Para análise do requerimento deverão ser anexadas originais ou cópias legíveis dos seguintes documentos:

I - Se pessoa física, documento oficial de identificação pessoal, ou, se pessoa jurídica, comprovante de inscrição no CNPJ e 
contrato social ou equivalente acompanhado de documento oficial de identificação pessoal do representante;

II - Procuração atualizada com poderes específicos para celebrar acordo, e, no caso de credor analfabeto ou que por 
qualquer motivo não possa assinar, a procuração deverá ser outorgada por instrumento público;

III - Credor curatelado: autorização judicial apta para o acordo, observando-se, para isso, o disposto no artigo 1748, III c.c. 
o artigo 1774, ambos do Código Civil;

IV - Representante(s) em favor de menor: cópia da autorização judicial apta para o acordo, observando-se, para isso, o 
disposto no artigo 1691 do Código Civil;

§ 1º - Nos termos do art. 3º, § 2º, deverá constar no acordo celebrado em face de honorários sucumbenciais e/ou contratuais 
a pessoa física do advogado ou a pessoa jurídica da sociedade de advogados nos estritos termos em que a requisição foi 
expedida pelo juízo da execução, consignando-se que eventual desconformidade a esse respeito, sem atendimento ao disposto 
no art. 3º, § 3º, resultará na não homologação do acordo.

§ 2º - Caso o advogado constituído para a celebração do acordo ainda não esteja habilitado nos autos do precatório, 
deverá, para assegurar maior celeridade à tramitação, promover desde logo o protocolo de petição perante a DEPRE requerendo 
sua habilitação, sem prejuízo do requerimento do acordo, observando que:

a) A petição deverá ser protocolada exclusivamente de forma eletrônica, por meio do portal e-saj - Requisitórios - 
Petição intermediária de 1º grau no precatório - “Habilitação de advogado nos autos - DEPRE”;

b) O pedido deverá ser instruído com todos os documentos exigidos no Provimento CSM 2.753/24, art. 6º, § 2º, I, a saber: 
instrumento com firma reconhecida do mandante ou declaração do novo causídico do cumprimento dos §§ 5º e 6º do art. 24 do 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, e prova da cientificação do advogado ou da sociedade de advogados destituídos.

§ 3º - Serão sumariamente desconsiderados pedidos de habilitação de herdeiros, cessionários ou advogados, anexados à 
petição específica para “Acordo direto - DEPRE”.

Art. 8º - O acordo de antecipação de pagamento deverá ser formalizado exclusivamente por intermédio da petição “Acordo 
direto - DEPRE”, na qual deverá ser anexado o Formulário de Adesão ao Acordo Direto e demais documentos obrigatórios 
segundo as regras deste edital, sendo sumariamente desconsiderados os formalizados por outros meios.

§ 1º - O acordo referido no “caput” terá seus efeitos condicionados à posterior validação pela DEPRE e respectiva 
homologação.
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§ 2º - Protocolado o Formulário de Adesão ao Acordo Direto, a manifestação de vontade do interessado tornar-se-á 
irretratável, não sendo admitido pedido de desistência.

§ 3º - Este edital não abrange os precatórios de ordem cronológica dos anos de 2027 e 2028.

DA LISTA PRELIMINAR DE CREDORES INTERESSADOS

Art. 9º - Caberá à DEPRE, após o término do período de apresentação dos requerimentos, observando a ordem cronológica 
original dos precatórios, elaborar e publicar no DJESP e no site do Tribunal a Lista Preliminar dos credores, herdeiros, 
cessionários e advogados que tenham manifestado interesse na antecipação de seu pagamento mediante acordo com concessão 
de deságio, desde que formalizados conforme os termos deste Edital.

§ 1º - Tratando-se de precatório com múltiplos credores, os interessados serão posicionados segundo os critérios dispostos 
na Resolução CNJ nº 303/2019, art. 75 e art. 31, § 4º, nesta ordem: portadores de doença grave, maiores de 60 (sessenta) anos 
de idade, pessoas com deficiência, ordem crescente de valor e, persistindo o empate, o beneficiário de maior idade.

§ 2º - O fato de o interessado constar da Lista Preliminar, por si só, não lhe garante qualquer direito adquirido ao pagamento, 
constituindo-se em mera expectativa, condicionada especialmente às regras e aos prazos deste edital.

DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE ACORDO PELO TRIBUNAL

Art. 10 - Caberá à DEPRE, observando a ordem cronológica original dos precatórios, bem como o disposto no art. 9º, § 1º, 
analisar a regularidade formal do precatório e a conformidade dos requerimentos com as regras deste edital, homologando-o se 
observados corretamente os requisitos ou deixando de homologá-lo em caso contrário.

Art. 11 - Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias após a publicação da decisão que homologou ou deixou de homologar 
o acordo, para eventuais impugnações.

Art. 12 - Finalizada a análise dos acordos aderentes, será publicada no DJESP e no site do Tribunal a Lista de Acordos 
Homologados para pagamento.

§ 1º - Para fins de organização e celeridade, a Lista de Acordos Homologados poderá ser elaborada e publicada em lotes 
mensais, bem como a disponibilização dos respectivos cálculos prévios, observando a ordem cronológica original dos precatórios, 
procedimento que se encerrará após a análise de todos os acordos constantes da Lista Preliminar ou até o exaurimento do 
numerário previsto neste Edital.

§ 2º - Será assegurado o prazo de 10 (dez) dias após a divulgação da Lista de Acordos Homologados, ou, caso as 
publicações ocorram em lotes mensais, após a divulgação do último lote, para eventuais manifestações para reanálise de 
acordo que tenha deixado de ser homologado em razão de inconsistência passível de ser sanada mediante apresentação da 
correta documentação.

§ 3º - Decorrido o prazo fixado no § 2º deste artigo, eventuais pedidos de reanálise serão considerados prejudicados, sem 
prejuízo de nova habilitação pelo interessado em novo edital que vier a ser publicado.

DO PAGAMENTO

Art. 13 - Os recursos destinados ao pagamento dos acordos com os credores nos termos deste edital são os indicados pelo 
MUNICÍPIO DE MAUÁ em seu plano anual de pagamentos, com os acréscimos e deduções decorrentes da Receita Corrente 
Líquida efetiva e dos efetivos aportes das receitas adicionais que porventura estejam nele especificadas.

§ 1º - O pagamento do acordo será feito pelo Tribunal, por intermédio da DEPRE, que observará a ordem cronológica 
original dos precatórios inscritos, conforme disposto na Resolução CNJ nº 303/2019, art. 76, parágrafo único, II, e determinado 
em inspeção pelo CNJ.

§ 2º - Realizado o pagamento pelo Tribunal, considerar-se-á quitado o crédito objeto do acordo.

§ 3º - A habilitação, a homologação do acordo ou a inclusão do interessado em listas preliminares não geram direito adquirido 
ao pagamento, que permanece condicionado à disponibilidade financeira da conta especial, à manutenção da regularidade do 
crédito e à inexistência de óbice jurídico superveniente.

§ 4º - Caso os recursos disponíveis em conta do tribunal não sejam suficientes para atender à totalidade dos acordos, estes 
serão atendidos, até o limite dos recursos, conforme a ordem cronológica original dos precatórios habilitados, observado, nas 
hipóteses de precatórios com múltiplos credores, o disposto no art. 9º, § 1º. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14 - As intimações dos credores serão feitas em seus respectivos precatórios e os prazos estabelecidos neste edital 
serão contados por dias corridos, a teor do que dispõe o artigo 80 da Resolução CNJ nº 303/2019.
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Art. 15 - O acordo não produzirá efeitos se constatadas irregularidades relativas à legitimidade do proponente ou a outros 
pressupostos essenciais relacionados ao respectivo crédito e à regularidade formal do precatório, mesmo após sua assinatura 
e protocolo perante o Tribunal.

Cumpra-se. Publique-se.

São Paulo, 26 de agosto de 2026.

AFONSO FARO JR.
Desembargador Coordenador da
Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DIRETORIA DE EXECUÇÕES DE PRECATÓRIOS
EDITAL DE ACORDOS EM PRECATÓRIOS
MUNICÍPIO DE SUMARÉ - EDITAL 01/2026

O DESEMBARGADOR COORDENADOR DA DIRETORIA DE EXECUÇÃO DE PRECATÓRIOS, AFONSO FARO JR., no 
exercício das atribuições legais, em observância ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal (CF/88) e na Resolução nº 
303/2019 do CNJ.

CONSIDERANDO que o MUNICÍPIO DE SUMARÉ, por sua administração direta e indireta, enquadra-se no Regime 
Especial de pagamento de precatórios, com previsão no artigo 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
regulamentado pelos artigos 51 e seguintes da Resolução n° 303/2019 do CNJ;

CONSIDERANDO o cronograma de aportes a serem realizados em decorrência do Plano de Pagamentos de 2026 na conta 
especial gerida pelo Tribunal de Justiça para a realização de acordos nos precatórios devidos pelo MUNICÍPIO DE SUMARÉ e 
entidades da administração indireta que lhe são agrupadas;

CONSIDERANDO a determinação do Conselho Nacional de Justiça para o aperfeiçoamento da sistemática de celebração 
de acordos;

CONSIDERANDO, por fim, as disposições da Resolução do CNJ nº 303/2019, em consonância com o Provimento CSM Nº 
2753/2024 do TJSP e, ainda, o decidido pelo CNJ nos autos do processo de inspeção nº 0005298-89.2026.2.00.0000.

RESOLVE:

TORNAR PÚBLICO, em observância aos princípios da publicidade, impessoalidade e moralidade administrativas, o presente 
edital de acordos para pagamento de precatórios em trâmite perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, devidos 
pelo MUNICÍPIO DE SUMARÉ, suas autarquias e fundações públicas, conforme recursos disponíveis e aqueles que vierem a 
ser depositados nos termos fixados no Plano Anual de Pagamentos de 2026 da entidade devedora, conforme regras a seguir 
dispostas.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - O credor de precatório de valor certo, líquido e exigível, processado e com número de ordem cronológica até 
o exercício orçamentário de 2026, em relação ao qual não exista impugnação, pendência de recurso ou medida de defesa, 
penhora ou arresto previamente registrados, e que decorra de processo judicial tramitado regularmente, já transitado em 
julgado em todas as suas fases, com fundamento no art. 102, § 1º, do ADCT, observadas as alterações promovidas pela 
Emenda Constitucional nº 136/2025, observados os termos do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4357 pelo 
Supremo Tribunal Federal, poderá, por meio de seu advogado, requerer a antecipação de seu pagamento mediante acordo com 
concessão de deságio.

Parágrafo único - O deferimento do requerimento a que se refere o “caput”, consistente no Formulário de Adesão ao Acordo 
Direto e documentos anexos, ficará condicionado ao cumprimento dos requisitos previstos no presente edital.

DO VALOR DISPONÍVEL E DA VALIDADE

Art. 2º - Estará disponível para a celebração dos acordos o valor de R$ 18.510.340,24, atualizado em 31/07/26, e todos os 
aportes que ocorrerem desde a publicação deste Edital até o término do seu prazo de validade (inclusive os rendimentos da 
conta judicial), valores que permanecerão vinculados ao pagamento dos precatórios dos credores que aderirem aos termos aqui 
dispostos.

§ 1º - Os acordos homologados e não pagos por insuficiência de recursos, durante o período de validade do edital prevista 
no § 2º deste artigo, poderão ser quitados mediante a utilização de novos recursos que forem aportados à conta especial para 
esse fim.

§ 2º - O presente edital terá validade, para efeitos de pagamentos dos acordos, por até 1 (um) ano após a sua publicação ou 
até a contemplação de todos os credores com acordo homologado, o que ocorrer primeiro.
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